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EDITAL DE LICIT.q,ÇÃo
INSTRUMENTO CONVOCA RIO

N" 003/2022-TP
.í TOMADA DE

A Comissão Permanente de Licitação da CÂtrlane MUNICIPAL DE SEN
POMPEU, torna público para conhecimento dos interessados que receberâ até àsll:30
(onze horas e trinta minutos) do dia 29 de abril de 2022, com sede na Sala de
reuniões da Comissão Permanente de Licitação - Rua Professor Cavalcante,635,
Fátima Senador Pompeu -CE os envelopes contendo DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO - Envelope o'A" e PROPOSTA DE PREÇOS - Envelopê'08", relativo
à TOMADA DE PREÇOS n" 00212022-TP, db tipo MENOR PREÇO GLOBAL, para
a escolha de empresa para execução do serviço objeto desta licitação, sob o REGIME
DE EXECUÇÃO DIRETA, observadas as nonnas e condições desta TOMADA DE
PREÇOS, e as disposição contidas na Lei no 8.666 de 2l de Juúo de 1993, publicada
no Dirírio Oficial da União de 22106/93, com suas alterações Posteriores, dando em
seguida início à abertura dos envelopes.
Neste edital serão encontrados nomes, palawas, siglas e abreviaturas com os mesmos
significados abaixo:

1. CONTRATANTE: CÂUANA MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU.
2. PROPONENTEiINTERESSADO/LICITANTE: - Aqueles que participam desta
Licitação.
3. CONTRATADA: A vencedora desta licitação.
4. C.p.L.ICOMrSSÃO PERMANENTE DE LICTTAÇÃO.
Integram o presente Edital, os seguintes anexos:

ANEXO I- Termo de Referência;

AI\EXO II - Modelo de Apresentação de Carta-Proposta;

AI\IEXO III - Minuta do Contrato;

AI\EXO IV - Modelos de Declarações;

ANEXO V- Modelo de Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte

1 - DO OBJETO
- Esta licitação tem por objeto a Contratação de empresa para executar os

serviços de assessoria técnica permanente junto ao legislativo municipal,

analisando, fazendo esclarecimentos e contribuindo com opinião técnica
junto aos projetos de lei da Câmara Municipal de Senador Pompeu, de

acordo com especiÍicações no edital e seus anexos.

2 _ DAS CONDIÇÔES DE PARTICIPAÇÃO
2.1 - Poderá participar desta licitação pessoa jurídica, devidamente cadastrada no CRC
da CÂMARA MI"INICIPAL DE SENADOR POMPEU, especializadas no ramo do
objeto pertinente a esta licitação, ou que atenda todas as condições exigidas para o

cadastramento até o 3o (terceiro) dia anterior à data de abertura do certame observada a
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necessária qualificação, especificações e noÍnas, de acordo com os
integrantes do presente.
2.2 - Não será admitida a participação dos interessados sob forma de consórcio e a
subcontratação parcial ou total para execução do objeto desta licitação;
2.3 - Não poderá participar desta licitação empresa declarada inidônea ou cumprindo
suspensão, que thes tenha sido aplicada por este município, por força da Lei 8.666/93 e
suas alterações posteriores.
2.4 - Não poderá participar empresa com falência decretada;
2.5 - A licitante que pretender se fazer representar nesta licitação, deverá entregar à
Comissão, junto a CAlv{r{RA MTINICIPAL DE SENADOR POMPEU, com os
envelopes fechados, original ou cópia autenticada de PROCURAÇÃO PARTICULAR,
com firma reconhecida em cartório, OU PUBLICA, outorgando amplos poderes para o
mandatiário representar a licitante nesta licitação. Quando o representante for titular da
empresa deverá entregar original ou cópia autenticada do documento que comprove tal
condição. A não apresentação não implicaÍa em inabilitação, no entanto, o representante
não poderá pronunciar-se em nome do (a) licitante.
2.6 - Qualquer pessoa poderá entregar os documentos de habilitação e as propostas de
preços de mais de um (uma) licitante, porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de
procuração, poderá representar mais de uma licitante junto a CAMARA MIINICIPAL
DE SENADOR POMPEU, a Comissão de Licitação, sob pena de exclusão sumária dos
(as) licitantes representados (as).

2.7 - Este Edital e seus elementos constitutivos poderão ser obtidos na Comissão
Permanente de Licitação da CÂtuena MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU.

3. DA HABILITAÇÃO
3.1 - Para se habilitarem nesta licitação as licitantes deverão apresentar envelope
fechado, tendo no frontispício os seguintes dizeres:

À
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÁO
CÂnnIn.I MT]NICIPAL DE SENADoR PoMPEU
TOMADA DE PRtrÇOS N" 003t2022-TP
ENVELOPE .óA', - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PROPONENTE

3.2 - O envelope ooA" deverá conter os documentos a segür relacionados, EM
ORIGINAL, POR QUALQUER PROCESSO DE COPIA AUTENTICADA POR
CARTORIO COMPETENTE, OU POR PTIBLICAÇÃO DA IMPRENSA OFICIAL,
TODOS PERFEITAMENTE LEGÍVEIS, DENTRO DE SEUS PRAZOS E
VALIDADE NO DIA E HORÁRIO INDICADOS.

3.3 - OS DOCUMENTOS PARA PESSOA JURIDICA CONSISTTNÃO PN:
3.3.1 - Certificado de Registro Cadastal (CRC) emitido por este órgão, dentro do prazo
de validade, guardada a conformidade com o objeto da licitação.

3.3.3 - Relativo à Habilitaçâo Jurídica:
3.3.3.1 - Registro Comercial, no caso de Firma individual, arquivada na Junta
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Comercial respectiva;
3.3.3.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, acompanhado de
os aditivos, devidamente registrados, para as sociedades comerciais e, em se tratando de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
3.3.3.3 - Prova da diretoria em exercício, no caso de sociedade civil, ou da eleição dos
administradores, em caso de sociedade anônima.
3.3.3.4 - Cédula de identidade do responsável legal ou signatrírio da Proposta.
3.3.2.5 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJÀ,IF).
3.3.3.6 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal,
conforme o caso, relativo ao domicílio ou sede da licitante pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual.

3.3.3. RELATTVA A QUALTFTCAÇÃO ECONÔMrCO-FrNArYCErRA:
3.3.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício fiscal, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da
sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro
Dirârio - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que
terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo
contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de
03 (três) meses da data de apresentação da propost4 com Certidão de Regularidade
Profissional - CRP;
3.3.3.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e

Demonstrações Contábeis assim apresentados:
Na sociedade empresária regida pela Lei n'.6.404176, sociedade anônima ou por ações:

- Publicadas em Diario Oficial; ou
- Publicados em jornal de grande circulação; ou
- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da
licitante;
a.1) As demais formas societarias regidas pelo Código Comercial devem apresentar o
balanço do último exercício social que, via de regra, coincide com o ano civil. Tal
informação será verificada através dos atos constitutivos societários.
a.2) As empresas constituídas á menos de um ano apresentarão o Balanço de

Abertura.

3.3.3.3. As empresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumido,
através da escrituração digital SPED (ECD), conforme dispõe os art. 3o da Instrução
Norrrativa RFB no. Instrucão Normativa RFB no 1594" de 0l de dezembro de 2015 da
Receita Federal do Brasil. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial
do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5o da
Instrução Normativa RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão
TCU n" 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
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3.3.3.4- Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da
da pessoa jurídica, datalano máximo 30 (trinta) dias anteriores à data detenninada
a disputa de preços.

3.3"4 - Relativo à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
3.3.4.1 - Prova de regularidade para com as Fazendas Federal (Certidão de Quitação de
Tributos Federais e Quanto à Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal do
domicilio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei;
3.3.4.2 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS/CND), e ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS/CRS), demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;
3.3.4.3 - Prova da regularidade da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
3.3.4.4 - Os documentos referidos nesta Clíusula poderão ser apresentados em original
(Internet) ou por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente ou
publicação em órgão da imprensa oficial, dentro dos seus períodos de validades e

devendo registrar igual número de CNPJ;
3.3.4.5 - As microempresas e empresas de pequeno poúe deverão apresentar toda a
documentacão exigida para efeito de comprovacão de regularidade fiscal mesmo
que esta anresente alguma restricãor
3.3.4.6 - Havendo alsuma restrição na comprovação da resularidade Íiscal. será
assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis. cuio termo inicial corresnonderá ao
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, podendo ser
prorrogado por igual período. para a regularizacão da documentacâo e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negatival
3.3.4.7 - A niio regularização da documentaciio. no prazo estabelecido. implicará
decadência do direito à contratação. sem preiuízo das sanções previstas no art. 81.
da Lei no 8.666/93. sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes. na
ordem de classiÍicação. para a assinatura do contrato. ou a revogacão da licitacão.
ou item. conforme o caso.

3.4- QUALIHCAÇÃO rÉCr\IICl:
3.4.1- Atestado (s) fomecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, com
identiÍicação do assinante e firma reconhecida, comprovando que a LICITANTE ou
Sócio prestou ou estáprestando serviços compatíveis com o objeto desta licitação.
3.4.2 - A empresa deverá comprovar que, pelo menos um dos sócios da mesma, possua

especialização na área de gestão pública

3.4.5 - Demais documentos de Habilitação:
3.3.6.1-Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de

2711011999, publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso XXXII, do artigo 7o, da
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturnoo
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum,
salvo na condição de aprendiz, a partr de 14 (quatorze) anos, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital;
3.3.6.2-Deç1aração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus

anexos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
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3.3.6.3-Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar
posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (aÍt.32, §2o, da Lei
8.666t93).

4 - DA PROPOSTA
4.1 - A empresa licitante deverá entregar à Comissão,até a hora e diaprevistos neste

Edital, envelope fechado tendo no frontispício os seguintes dizeres:
À
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
cÂuana MUMCIPAL DE SENADOR POMPEU
TOMADA DE PREÇOS N" 00312022-TP
ENVELOPE 668'' - PROPOSTA
PROPONENTE:
4.2 - As propostas de preços deverão ser confeccionadas em 0l (uma) via
datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer meio mecânico, eletrônico ou
manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datadas e assinadas.

4.2.1 -Na proposta de preços deverá constar os seguintes dados:
a) No caso de pessoa jurídica a razáo social, local da sede e o número de inscrição no
CNPJ da licitante. No caso de pessoa Íisica, o nome, endereço e inscrição do CPF;
b) Serviços a serem executados, iguais ao objeto desta licitação;
c) Valor mensal e total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos e por
extenso, já considerados no mesmo, todas as despesas incidentes direta ou indiretamente
no objeto deste Edital;
d) Prazo de validade da Proposta, que será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias;
e) Prazo de execução dos serviços, que será de 12 (doze) meses;
f) Assinatura do representante legal;
4.3 - Os valores contidos nos orçÍrmentos serão considerados em moeda corrente
nacional (REAL) mesmo que não contenham o símbolo da moeda (RS);
4.4 - Os preços constantes da proposta da licitante deverá conter apenas duas casas

decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar
os números após as duas casas decimais dos centavos.
4.5 - Independente de declaração expressa, frca subentendida que no valor proposto
estão incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as

relacionadas com:
4.5.1 - encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
4.5.2 - tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer
infrações;
4.5.5 - seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer
danos e prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou
indiretamente pela execução dos serviços;
5. DOS PROCEDIMENTOS
5.1 - Os envelopes "A1) - Documentagão e "8" - Proposta, todos fechados, serão

recebidos pela Comissão no dia, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital.
5.2 - Apôs o Presidente da Comissão receber os envelopes o'A" e "B" e declarar
encerraclo o prazo de recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido e nem
serão aceitos documentos outros que não os existentes nos referidos envelopes.
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5.3 - Em seguida, serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para
de habilitação. A Comissão examinará os aspectos relacionados com a
formalidade, a idoneidade e a validade dos documentos, além de conferir se as

porventura apresentadas estilo devidamente autenticadas pelo Cartório competente.
5.4 - Os documentos de habilitação serão rubricados pelos membros da Comissão, em
seguida postos à disposição dos prepostos das licitantes para que os examinem e os

rubriquem.
5.5 - A Comissão examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes,
manifestando-se sobre o seu acatamento ou não.
5.6 - Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, a Presidente da Comissão fará
diretamente a intimação dos atos relacionados com a habilitação e inabilitação das

licitantes, fundamentando a sua decisão registrando os fatos em ata. Caberá aos
prepostos das licitantes declararem intenção de interpor recurso, a fim de que conste em
ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo estarão com vista franqueada ao

interessado na presença da Comissão.
5.7 - Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos
atos referidos no item anterior será feita através da Imprensa Oficial do Município, ou
por outros meios de publicação: fax; email; dentro outros, iniciando-se no dia útil
seguinte à publicação o ptazo de 05 (cinco) dias úteis previsto em lei paÍa a entrega à
Comissão das razões e contra razões de recursos a serem interpostos pelos recorrentes.
A sessão será suspensa.

5.8 - Decorridos os prazos e proferida a decisão sobre os recursos interpostos, a

Comissão marcará a data e horario em que dará prosseguimento ao procedimento
licitatório, cuja comunicação as licitantes será feita com a antecedência mínima de 24
(vinte e quatro) horas da dabmarcada, através da Imprensa OÍicial.
5.9 - Inexistindo recurso, ou após proferida a decisão sobre recurso interposto, a
Comissão dara prosseguimento ao procedimento licitatório. Inicialmente, será

devolvido ao preposto da licitante inabilitada mediante recibo, o envelope fechado que
diz conter a Proposta e demais documentos.
5.10 - Na ausência de qualquer preposto de licitante, a Comissão manterá em seu poder
o referido envelope, que deverá ser retirado pela licitante no prazo de 30 (trinta) dias
contados da data referida no aviso, que marca a data da sessão do procedimento
licitatório.
5.11 - Abertos na referida sessão os envelopes "B" alusivos as propostas de preços,
serão rubricadas pela Comissão e pelos licitantes presentes
5.12 - A Comissão poderá resolver, entre si, pela verificação imediata das propostas de
preços; nesta hipótese, a Comissão adotaú o seguinte procedimento: verificará a

conformidade das propostas com as exigências do Edital - Item 4.0 - DA PROPOSTA
DE PREÇOS, desclassificará as propostas de preços em desacordo com as referidas
exigências e divulgará o resultado da classificação.
5.13 - A Comissão fará, então, o ordenamento das propostas das demais licitantes não
desclassificadas, considerando o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, pela ordem
crescente dos pregos nelas apresentados;
5.14 - Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, a proposta de
preços que se classificar em 1o (primeiro) lugar, não seja ME ou EPP, a Comissão de
Licitação procederá conforme a seguir:

d
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5.14.1 - Fica assegurado, como critério de desempate o exercício do direito
preferência paÍa as ME ou EPP, devendo a proponente estar presente à sessão
de divulgação da análise das propostas de preços, desde que tenha apresentado a

exigência de comprovação de ME ou EPP, constante dos documentos de habilitação;
5.14.2 - Entende-se por empate, aquelas situações em que as propostas de preços
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até

l0% (dez por cento) superiores à proposta de preços mais bem classificada, depois de

ordenadas as propostas de preços em ordem crescente dos preços ofertados.
5.15 - Para efeito do disposto no subitem 5.14.2, ocorrendo empate, a Comissão
procederá da seguinte forma:
5.15.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte que obtiver a melhor
classificação poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora
no certame, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito, e

havendo a apresentação de preço inferior pela mesma, esta será classificada em primeiro
lugar e, conseqüentemente, declarada vencedora do certame.
5.15.2 - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na
forma do subitem anterior, serão convocadas as proponentes remanescentes que
porventura se enquadrem na hipótese do subitem 5.14.2, na ordem classificatória, para o
exercício do mesmo direito.
5.16 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem
5.14.2, será realizado sorteio entre elas paÍa que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar nova proposta de preços, que deverá ser registrada em ata.
5.17 - Na hipótese de não-conhatação nos termos previstos no subitem acima, o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
5.18 - Ocorrendo a situação previstano subitem 5.16,a microempresa ou empresa de
pequeno porte que obtiver a melhor classificação será convocadapara apresentar nova
proposta de preços após a solicitação da Comissão. Todos os atos deverão constar da ata
dos trabalhos.
5.19 - Caso a Comissão de Licitação não considere oportuno o exÍrme imediato das
propostas de preços, marcará nova data para reunião na qual será divulgado o resultado
da fase de classificação das propostas de preços.
5.20 - Na data da divulgação dos licitantes classificados no certame, a Comissão
lembrará o prazo para recebimento de recursos definido no art. 109 da Lei n." 8-666193,
caso não haja imediata e expressa desistência dos mesmos.
5.21 - Serão desclassificadas pela Comissão de Licitação as propostas de preços que
estiverem em desacordo com as exigências deste Edital.
5.22 - Das propostas de preços classificadas, serão consideradas vencedoras, para efeito
de julgamento, aquelas que apresentarem o menor preço para a realizaçáo do serviço
licitado.
5.23 - Verificada a igualdade no valor proposto, e obedecido o disposto no § 2." do
artigo 3.o da Lei n.o 8.666193, a classificação se fará obrigatoriamente por sorteio em ato
público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro
processo.
5.24 - Em casos de divergência entre os valores em algarismos e por extenso, será
levado em conta o correto.
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5.25 - À Comissão de Licitação reserva -se o direito de ratificar a veracidade

informações prestadas pelos licitantes, podendo em qualquer fase da licitação
diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório.
Poderão ser solicitados, pela Comissão de Licitação, esclarecimentos acerca do(s)

serviço(s) proposto(s), os quais deverão ser prontamente atendidos pelos licitantes num
prazo máximo de dois dias úteis da formalização do pedido, sob pena de

desclassificação.
5.26 - A Comissão, após os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capítulo,

suspenderá a sessão a fim de que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da

Comissão e pelos prepostos dos licitantes que participam da licitação.
5.27 - Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o Presidente da Comissão fará
diretamente a intimação dos atos relacionados com o julgamento das propostas,

fundamentando a sua decisão e registrando os atos em ata. Caberá aos prepostos das

licitantes se manifestarem sobre a intenção de interpor ou não recurso, a fim de que

conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo estarão com vista
franqueada ao interessado ou interessados na presença da Comissão.
5.28 - Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos

atos referidos no item anterior será feita através da Imprensa Oficial do Município,
iniciando-se no dia útil seguinte à publicação o prazo de 05 (cinco) dias úteis previsto
em lei paru a entrega a Comissão das razões de recursos a serem interpostos pelos
recorrentes. A sessão será suspensa.

5.29 - As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pelo Presidente
da Comissão, na presença dos prepostos das licitantes.
5.30 ' À Comissão é assegurado o direito de suspender qualquer sessão e marcar seu

reinicio para outra ocasião, fazendo constar esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso,
os envelopes ainda não abertos deverão ser rubricados pelos membros e por, no mínimo,
2 (dois) prepostos de licitantes.
5.31 - A Comissão poderá, para analisar os Documentos de Habilitação, as Propostas de

Preços, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim
de obter melhores subsídios para as suas decisões.
5.32 - Todos os documentos ficam sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação,
até a conclusão do procedimento.
5"33 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega
dos envelopes "A" e "8" e suas abeúuras, esta licitação se rcalizará no primeiro dia útil
subseqüente, na mesma hora e mesmo local, podendo, no entanto, a Comissão definir
outra data, horiário e até local, fazendo a publicação e divulgação na mesma forma do
início.
5.34 - A Comissão não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste
Edital, nem preço ou vantagem baseada nas propostas das demais licitantes.
5.35 - Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numérico ou por extenso,
prevalecerá este último.
5.36 - Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem
desclassificadas, e não havendo intenção de interposição de recurso por parte de
licitante, a Comissão poderá Íixar às licitantes prazo de 08 (oito) dias úteis para a
apresentação de nova documentação ou de outras propostas.
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5.37 - Abertos os envelopes contendo as Propostas, após concluída a fase de

não cabe desclassificar a proposta por motivo relacionado com a habilitação, salvo
razáo de fato superveniente ou só conhecido após o julgamento.

6 - DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
6.1 - A Comissão emitirá relatório contendo o resultado do JULGAMENTO deste

Edital, com classificação das licitantes, que estará assinado pelos membros que dela
participaram.
6.2 - A Homologação desta licitação e a Adjudicação do seu objeto em favor da licitante
cuja proposta de pregos seja classificada em primeiro lugar será de competência do
Presidente da CAMARA MTINICIPAL DE SENADOR POMPEU.
6.3 - A CÂuene MI-INICIPAL DE SENADOR POMPEU, se reserva o direito de não

homologar e revogar a presente licitação, por razões de interesse público decorrente de

fato superveniente devidamente comprovado, mediante parecer escrito e fundamentado
sem que çaiba a qualquer das licitantes o direito.

7 - DO CONTRATO
7.1 - A Câmara Municipal de Senador Pompeu, e a licitante vencedora desta licitação
assinarão contrato, no prazo de até 5 dias úteis, contados da daÍa da convocação para
este fim expedida pelo Câmara Municipal de Senador Pompeu sob pena de decair do
direito à contratação.
7 .2 - A recusa injusta da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão contratante caracteúza
o descumprimeuto total da obrigação assumida, sujeitando-a a multa de l0oÁ (dez por
cento) sobre o valor da obra ou serviço constante de sua proposta de preços.
7.3 - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante
do.
7.3.1 - O representante da Câmara Municipal de Senador Pompeu anotaúr em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o
que for necessiírio à regularização das faltas ou defeitos observados.
7.3.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes.
7.4 - A Contratada deverá manter preposto, aceito pela Câmara Municipal de Senador
Pompeu, no local a ser prestado o serviço com a carga horária mínima 20 (vinte) horas
semanais, para representá-lo na execução do contrato.
7.4.1 - A Contratada é responsável pelas despesas com hospedagem, alimentação e
transporte, que se ftzerem necessárias, com o preposto que o representá-la na execução
do objeto contratual.
7.4.2 - Fica a contratada na obrigação de manter, durante toda a execução do contrato,
em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
7.5 - A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.
7.6 - O prazo para o início da execução dos serviços fica fixado em até 05 (cinco) dias
úteis contados a partir da data da assinatura do Contrato e da Ordem de Serviço.
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7.9 - Prazo de execução dos serviços, que será de 12 (doze) meses,
assinatura da ordem de serviço.

9. DOS PAGAMENTOS
g.l - Os pagamentos serão efetuados mensalmente pela tesourana da CÂfrlene
MI-INICIPAL DE SENADOR POMPEU, após a entrega dos seguintes documentos, que
serão retidos pela contratante.
a) nota fiscal / acompanhada das Certidões Federais, Estaduais e Municipais;
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7.10 - A prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente
autonzadapela CAMARA MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU.
7.ll - Ocorrerá a rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicial ou
extrajudicial e sem que caiba à Contratada direito a inderização de qualquer natrfieza,
ocorrendo qualquer dos seguintes casos:
7.11.1 - não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da
legislação vigente;
7.11.2 - lentidão na execução dos serviços, levando a CÂURRa MUNICIPAL DE
SENADOR POMPEU a presumir pela não conclusão dos mesmos nos prazos
estipulados;
7.11.3 - cometimento reiterado de erros na execução dos serviços;
7.11.4 - concordata, falência ou dissolução da firma ou insolvência de seus sócios,
gerentes ou diretores;
7.11.5 - alteração social ou a modificação da finalidade ou de estrutura da empresa, que
prejudique a execução do contrato;
7.11.6 - razões de interesse público, de alta relevância de amplo coúecimento,
justificados e determinados pela CAMARA MLTNICIPAL DE SENADOR POMPEU;
7.11.7 - O atraso superior a 30 (trinta) dias dos pagamentos devidos pela CÂMARA
MI-INICIPAL DE SENADOR POMPEU, decorrentes dos serviços, ou parcelas destes já
recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da
ordem interna ou gueÍra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
7.12 - A rescisão amigável do contrato, por acordo entre as partes, devera ser precedida
de autorização escrita e fundamentada da CÂtrlena MUNICIPAL DE SENADOR
POMPEU.
7.13 - E facultada a CÂMARA MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU, quando o
convocado não assinar termo do contrato no prazo e nas condições estabelecidas neste
Editâl convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em
igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive
quanto aos preços atualizados, de conformidade com este Edital, ou revogar esta
licitação.
7.14 - A CAMARA MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU poderá, a seu critério,
determinar a execução antecipada de serviços, obrigando-se a Contratada a realizá-los.

8. DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕNS AO CONTRATO
8.1 - A Contratante caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos serviços,
que se fizerem necessários, até o limite correspondente a 25Yo (vinte e cinco por cento)
do valor inicial do contrato, mantendo-se as demais condições do contrato nos termos
do art. 65,paráryrafo 1o, da Lei no 8.666193.
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9.2 - Os pagamentos serão feitos até o 10o (décimo) dia útil do mês subseqüente
r ealização dos serviços.
9.3 - Os preços somente poderão ser reajustados após o período de 12 (doze) meses,
contar da data da apresentação das propostas de preços, com base na variação percentual
acumulada no período sob analise, do IGP-M, ou outro equivalente caso este venha a
ser extinto ou substituído.

10 - DOS RECUR§O§ ORÇAMENTÁRrO§
l0.l - A despesa decorrente desta licitação correrá à conta das dotações orçamentiárias
da CÂuane MUNICIPAL DE SENADOR pOMpEU, com as seguintes

11 . DOS RECURSOS
11.1 - Das decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitação caberão recursos
no prÍvo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação do ato.
ll.2 - Os recursos deverão ser dirigidos a Comissão Permanente de Licitação
daCÂMARA MTINICIPAL DE SENADOR POMPEU, interpostos medianre petição
datilografada/digitada devidamente arcazoada subscrita pelo representante legal da
recorrente, que comprovará sua condição como tal, por e-mail, devendo ser protocolada
em meio fisico na Sede da Comissão de Licitação dentro dos prazos legais.
11.3 - Os recursos relacionados com a habilitação e inabilitação da licitante e do
julgamento das propostas deverão ser entregues ao Presidente ou a um dos Membros da
Comissão Permanente de Licitação da CAvL{RA MUNICIPAL DE SENADOR
POMPEU, no devido fffazo, não sendo conhecidos os interpostos fora dele.
11.4 - Interposto, o recurso sená comunicado aos demais licitantes, que poderão
impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
11.5 - Decidido o recurso pela Comissão, deveú ser enviado, devidamente infonnado,
ao Presidente da CÂMARA MUMCIPAL DE SENADOR POMPEU, que proferirão
suas decisões.
I 1.6 - Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam
com vista franqueada ao interessado.
ll.7 - Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente
disposto em contrário.

12 - DAS PENALIDADE§ E DAS SANÇÔES
l2.l - A licitante que, convocada pela CÂlrl,tna MLiNICIPAL DE SENADOR
POMPEU para assinar o instrumento de contrato, se recusar a fazê-lo dentro {o prazo
previsto nesta TOMADA DE PREÇOS" sem motivo justificado aceito pelo CAMARA
MI.INICIPAL DE SENADOR POMPEU.
12.2 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitara a Contratada à multa de
morÍl prevista no presente Edital, podendo o município rescindir unilateralmente o
contrato. À Contratada será aplicada, ainda, apenade SUSPENSÂO de participação em
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0101.01.03 1.0001.2.001 Manutenção das Atividades do Poder Legislativo

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
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licitação promovida CÂUana MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU, pelo
I (um) ano.
12.3 - Em caso de a Licitante ou Contratada ser reincidente, será declarada
inidônea para licitar e contratar com a CÂUena MLINICIPAL DE SENADOR
POMPEU.
12.4 - As sanções previstas neste Edital serão aplicadas peh CÂMARA MI-INICIPAL
DE SENADOR POMPEU, à licitante vencedora desta licitação ou à Contratada,
facultada a defesa prévia da interessada nos seguintes casos:
12.4.1- De 5 (cinco) dias úteis, nos casos de ADVERTÊNCIa e de SUSPENSÃO;
12.4.2 - De 10 (dez) dias da abertura de vista do processo, no caso de DECLARAÇÃO
DE IDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A CÂTAENA
MLTNICIPAL DE SENADOR POMPEU.
12.5- As sanções de ADVERTÊNCIA, SUSPENSÃO e DECLARAÇÃo DE
INDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A CA]VL{RA
MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU, poderão ser aplicadas MULTA prevista neste
Edital;
12.6 - As sanções de SUSPENSÃO e de DECLARAÇÃO DE INDONEIDADE PARA
LICITAR E CONTRATAR COM A CA]\4AIL{ MUNICIPAL DE SENADOR
POMPEU, poderão também ser aplicadas as licitantes ou aos profissionais que, em
razáo dos contratos firmados com qualquer órgão da Administração Pública Federal,
Estadual e Municipal:
I - tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;
II - teúam praticados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
III - demonstrem possuir inidoneidade para contratar com a Administração Pública em
virtude de atos ilícitos praticados.
12.7 - Somente após a Contratada ressarcir A CAMARA MLINICIPAL DE SENADOR
POMPEU pelos prejuízos causados e após decorrido o pÍazo de SUSPENSÃO aplicada
é que poderá ser promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
sanção.
12.8 - A declaração de idoneidade é da competência exclusiva da CÂUaRa
MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU.

13 - DAS DISPOSIÇÔrcS rrN.q.rS
13.1 - As informações sobre esta licitação podem ser obtidas junto a çr11v1.,ç14

MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU, Comissão Permanente de Licitação naRua

Professor Cavalcante,635, Fátima - Senador Pompeu, Ceará, através do fone (88) 3449-
1235, de segunda a sexta-feira, no horário de 08:00 às 14:00.

13.2 - Sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização, fica
assegurado à autoridade competente:
13.2.1- Alterar as condições do presente edital, fazendo a reposição do prazo na forma
da Lei;
t3.2.2 - Revogar apresente licitação por razões de interesse público decorrente de fato

superveniente devidamente comprovado.
t3.2.3 - A autoridade competente deve anular esta licitação, por ilegalidade, mediaÍtte
parecer escrito e devidamente fundamentado.

Rua Professor Cavalcante, 635, Fótima, Senador Pompeu - Cearú
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I3.3 - Qualquer esclarecimentos serão prestados pela Comissão ou pela
MUMCIPAL DE SENADOR POMPEU, durante o expediente normal.

13.4 - Fica eleito o foro da comarca de Senador Pompeu (CE) para dirimir
dúvida na execução deste Edital

Senador Pompeu (CE), 11 de abril de2022.

/
DE OLIVEIRA

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Rua Professor Cavalcante, 635, Frútima, Senador Pompeu - Ceará
63.600-000- (88) 3449-1235 - CNPJ: 06.741.672/0001-34

ESTADU DtI EEARÁ

EÂMARA MUNIEIPAL DE SENAIITIR PTIMPEU

LesislaturaZEZll1E?í

rrs--ff-
úWG



ESTAIITI tl0 EEARÁ

EÂMARA MUNIEIPAT DE SENABER PIIMPEU

Lesislatura202ll2fl24

AIIEXO I
TERMo DE REFEnÊ,ucra

1. rDENTrrrcaçÁo:
Objeto: Contratação de empresa paÍa executar os serviços de assessoria técnica
permanente junto ao legislativo municipal, analisando, fazendo esclarecimentos e

contribuindo com opinião técnica junto aos projetos de lei da Câmara Municipal de

Senador Pompeu, de acordo com especificações no edital e seus anexos.

Órgão: Câmara Municipal de Senador Pompeu

Ordenador de Despesa: Abidias Serafim do O Filho

2. MOTTVAÇÃO:
Atendimento a necessidade da Càmaru Municipal de Senador Pompeu dispor de

Serviços acima descritos, tendo em vista a importância dos mesmos para o devido
funcionamento desta Casa Legislativa Municipal.

3. ESPECIFICAÇOES TÉCNICAS E VALORES ESTIMADOS:

3.1- CONSIDERANDO a demanda de projetos de lei encaminhados pelo poder

executivo municipal para apreciação e votação pelo legislativo municipal.

3.2- CONSIDERANDO que existe a real necessidade de que a grande maioria dos

referidos projetos de lei necessitam de estudos técnicos mais aprofundados nas

areas orçamentiária, financeiras e de políticas públicas paÍa melhor
esclarecimento a respeito da matéria a ser apreciada pela casa legislativa.

3.3- CONSIDERANDO que se faz necessário estudos técnicos para a análise de

viabilidade e adequação aos programas governamentais.

Rua Professor Cavalcante, 635, Ftítima, Senador Pompea - Ceard
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTDE. VALOR
UNITÁRIO

(RS)

VALOR
GLOBAL

(R$)

01

Contratação de empresa para executar os serviços
de assessoria técnica permanente junto ao

legislativo municipal, analisando, fazendo
esclarecimentos e contribuindo com opinião
técnica junto aos projetos de lei enviados pelo
poder executivo que tratem de matérias e

demandas de maior conhecimento técnico nas

iireas orçamentária, financeiras e de políticas
públicas, incluído sempre que couber, a

verificação da compatibilidade entre os

instrumentos de planejamento (PPA-LDO-LOA),
junto à Câmara Municipal de Senador
PompeúCE.

Mês t2 5.833,33 70.000,00
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3.4- CONSIDERANDO que existe imposição legal da certificação de
referidos projetos sempre que couber, estejam em compatibilidade com
demais instrumentos de planej amento (PPA-LDO-LOA).

3.5- Dessa maneira, se faz necessário a contratação de empresa paÍa prestar referidos
serviços.

4. PRAZO DE EXECUÇÃO E DURAÇÃO nO CONTRATO
4.1. O pÍazo de execução do(s) serviço(s) objeto desta contrataçáo se dará a partir da
data da assinatura do contrato até 12 (doze) meses, podendo ser proÍrogado na forma da
lei.
4.2. O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura até 12 (doze)
meses, podendo ser proÍrogado nos casos e formas previstos na Lei nq 8.666, de 2l de
junho de 1993 e alterações posteriores.

5. DAS OBRTGAÇOES n,q.S PARTES:
5.1. Obriea-se a CONTRATADA a:
5.1.1. A futura Contratada deverá prestar os serviços objeto desta licitação em
conformidade com o que prescreve as especificações do instrumento
convocatório/edital, em conformidade ainda com o teor do Anexo III - Minuta do
Instrumento Contratual e em observância aos ditames da Lei Federal n" 8.666193,
instrumentos estes que fazem parte integrante deste Termo para todos os efeitos legais e

de direito, independentemente de transcrição.
5.1.2. DisponibilizaÍ para a prestação dos serviços somente profissionais devidamente
qualificados para a prestação dos serviços objeto desta licitação, objetivando lograr
êxito e segurança, avocando para si toda a responsabilidade de forma a resguardar o

Município de eventuais prejuízos decorrentes de qualquer demanda judicial.
5.1.3. Manter sob sua guarda e total responsabilidade eventuais documentos
disponibilizados pelo Município.
5.1.4. As eventuais consultas formuladas por servidores municipais, objetivando
elucidar duvidas, poderão ser efefuadas informalmente via telefone ou pessoalmente, ou
através de e-mails, ou correspondência durante o expediente normal de funcionamento
do órgão, sem limite de quantidade.
5.1.5. Repassar em tempo hábil ao Município informações que julgar necessiírias dentre
elas para providencias de pagamento de emolumentos ou taxas em tempo hábil.
5.1.6. Independentemente da fiscalização feita pela Contratante, a contratada é a única e

exclusiva responsável por danos e prejuízos que vier a causar ao Contratante ou a
terceiros, em decorrência da execução dos serviços, sem quaisquer ônus para o
Município Contratante.
5.1.7. Aceitar as supressões e acréscimos desta licitação, objeto de contrato, em

conformidade com o que prescreve o § lo do art. 65 da Lei8.666193.
5.1.8. A contratada se submete as obrigações quanto à propriedade, seguranças e sigilo
de informações prevista no Termo de Referência.
5.1.9. Pagar seus empregados no prtvo previsto em lei, sendo, também, de sua

responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam
sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias
fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc,
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ficando excluída qualquer solidariedade da A Câmara Municipal de Senador
por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a
Municipal de Senador Pompeu;
5.1.10. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento
dos tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdencirírios relacionados com
o objeto do CONTRATO;
5.1.11. Respeitar as noÍrnas de segurança e medicina do trabalho, previstas na
Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente.

6.1. Obriea-se a CONTRATAIITE a:
6.1.1. Assegurar os recursos orçamentiários e financeiros para custear o fomecimento
dos serviços.
6.1.2. Acompanhar, controlar e avaliar os serviços prestados observando os padrões de
qualidade, através da unidade responsável pela gestão do contrato.
6.1.3. Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à
prestação dos serviços.
6.1.4. Atestar as faturas e relatórios coffespondentes à prestação de serviços, por
intermédio do servidor competente.
6.1.5. Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, no pftrzo estabelecido,
desde que cumpridas todas as formalidades e exigências previstas.

7. DA SEGURANÇA E DO STGTLO
7.1. A CONTRATADA será responsável pela segurança, guarda, manutenção e
integridade dos dados, programas e procedimentos fisicos de armazenamento e

transporte das informações existentes ou geradas durante a execução dos serviços, em
conformidade com a legislação vigente.
7.2. Gtardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou documentos
de qualquer natureza a que venham tomar conhecimento, respondendo administrativa,
civil e criminalmente por sua indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada
utilização.

s. ALTERAÇÕES CONTRATUATS

8.1- A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos
ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de25%o (vinte e cinco
por cento) do valor inicial do Contrato, conforme o disposto no § le, do art. 65, da Lei
de Licitações.

9. PAGAMENTO, REAJUSTAMENTO, REEQUILÍBRIO ECONÔMICO.
FINANCEIRO E REGIME DE EXECUÇÃO
9.1. Os pagamentos serão feitos de acordo com a realizaçãa dos serviços, em até 30
(trinta) dias do mês subsequente ao adimplemento da obrigação e encaminhamento da
documentaçáo tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de
crédito na Conta Bancríria do fornecedor ou através de cheque nominal, de acordo com
os valores contidos na Proposta de Preços do licitante em conformidade com projeto
brísico.

Rua Professor Cavalcante, 635, Ftítima, Senador Pompeu - Ceard
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9.2.Por ocasião darealização dos serviços o contratado deverá apresentar recibo
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser
nome da CAMARA MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU.
9.3. O pagamento Íica condicionado, à satisfagão de todas as condições
em contrato e da comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários,
trabalhistas e fiscais;
9.3 . I . Deverá vir acompanh ada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a). Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral daFazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN
no 1.7 51, de 2 de outubro de 2014; (observado o que dispõe o aú. 3", parágrafo
único da EC n". 106, promulgada em7 de maio de 2020)
b). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita
através de Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita
através de Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
d).Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, através de apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;
e). Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão
Negativa.

9.4. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo praz;o, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério da contratante.
9.5. Não havendo regvlanzação ou sendo a defesa considerada improcedente, a

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de

pagamento a ser efetuado) para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.
9.6. Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessarias à

rescisão contrafual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

contratada a ampla defesa.
9.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação junto a regularidade fiscal e trabalhista.
9.8. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
contratante.
9.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
9.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tribuüíria quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
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condicionado à apresentação de Çomprovação, por meio de documento oficial, de
faz jus ao tratamento úibuüírio favorecido previsto na referida Lei Complementar.
9.11. REAJUSTE: O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de
decorridos 12 (doze) meses do seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o
índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
9.12. REEQUILÍBzuO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá,
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encaÍgos do contratado e a retribuição da Administração para ajusta remuneração dos
serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do
contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.o 8.666193, alterada e

consolidada.
9.13. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago
pelo contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços,
inclusive as relacionadas com materiais, equipamentos e mão-de-obra.
9.14. REGIME DE EXECUÇÃO: O Regime de execução será indireta em empreitada
por preço unitario.

10. DAS SANÇOES ADMTNISTRATIVAS
10.1. A licitante que, convocada pela Comissão Permanente de Licitação para assinar o
instrumento de contrato, se recusar a fazê-lo dentro do prazo previsto nesta TOMADA
DE PREÇOS, sem motivo justificado aceito pela CPL, estará sujeita à suspensão

temporiíria de participação em licitação promovida pelos órgãos da Câmara Municipal
de Senador Pompeu, pelo prazo de 02 (dois) anos.

10.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitara a Contratada à multa de
mora prevista no presente Termo, podendo a PMB rescindir unilateralmente o contrato.
À contratada será aplicada, ainda, a pena de SUSPENSÃO ae participação em licitação
promovida pelos órgãos da Câmara Municipal de Senador Pompeu, pelo prazo de 02
(dois) anos, período durante o qual estará impedida de contratar com a Câmara
Municipal de Senador Pompeu.
10.3. Em caso de a Licitante ou Contratada ser reincidente, será declarada como
inidônea para licitar e contratar com a Câmara Municipal de Senador Pompeu.
10.4. As sanções previstas neste Edital serão aplicadas pela PMB, à licitante vencedora
desta licitação ou à Contratada, facultada a defesa prévia da interessada nos seguintes

casos:
10.4.1- de 5 (cinco) dias úteis, nos casos de ADVERTÊNCIA e de

SUSPENSÃO;
10.4.2 - de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo, no caso de

DECLARAÇÃO Og IDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A
cÂuana MLTNICIPAL DE SENADOR POMPEU.
10.5. As sanções de ADVERTÊNCIA, SUSPENSÃO e DECLAITAÇÃO DE
IDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A çfi\AAIU MLTNICIPAL
DE SENADOR POMPEU, poderão ser aplicadas juntamente com as de MULTA
prevista neste Termo;
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i0.6. As sanções de susPENSÃo e de DECLARAÇÃO DE INDONEIDADE
LICITAR E CONTRATAR COM A çAlAUUt MUNICIPAL DE SEN
POMPEU, poderão também ser aplicadas as licitantes ou aos profissionais que,

razáo dos contratos firmados com qualquer órgão da Administração Pública Federal,
Estadual e Municipal:

I - tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - teúam praticados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
III - demonstrem possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública

em virtude de atos ilícitos praticados.
10.7. Somente após a Contratada ressarcir a Câmara Municipal de Senador Pompeu,
pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo de SUSPENSÃO aplicada é que
poderá ser promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção.

10.8. A declaração de idoneidade é da competência da Câmara Municipal de Senador
Pompeu.

Senador Pompeu, 1l de abril de2022

DE OLIVEIRA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Rua Professor Cavalcante, 635, Ftítima, Senador Pompeu - Ceanú
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A}TEXO II
PROPOSTA PADROMZADA

A Comissão Permanente de Licitação da Càmara Municipal de Senador Pompeu.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente
os da Lei No 8.666193, atualizada pela Lei N' 8.883/94 as cláusulas e condições da
modalidade TOMADA DE PREÇOS N" 003/2022-TP.
Declaramos ainda que, após a emissão dos documentos relativos à habilitação
preliminar, não ocorreu fato que nos impeça de participar da mencionada licitação.
Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços cotados no anexo I
caso sejamos vencedor(es) da presente licitação.

OBJETO: Contratação de empresa paÍa executar os serviços de assessoria técnica
permanente junto ao legislativo municipal, analisando, fazendo esclarecimentos e
contribuindo com opinião técnica junto aos p§etos de lei da Câmara Municipal de Senador
Pompeu, de acordo com especificações no edital e seus anexos.

Valor Global: R$ _
Proponente:
Endereço:
CNPJ:
CGF:
Prazo de Início dos Serviços: 05 dias da emissão de Ordem de Serviço
Prazo de Execução dos Serviços: 12 (doze) meses da emissão de Ordem de Serviço
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

de 

-.
Assinatura
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AI\EXO III
MINUTA DO CONTRATO

Contrato de prestação de serviços firmado entre a CÂUana
MTINICIPAL DE SENADOR POMPEU, e a empresa

A CÂMARA MLINICIPAL DE SENADOR POMPEU, Pessoa Jurídica de direito público
interno, CNPJ: 06.741.67210001-34, com sede naRua Professor Cavalcante,635, Fátima -
Senador Pompeu -CE, neste ato representado pelo Sr. ABIDIAS SERAFIM DO O FILHO
doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa
pessoa jurídica de direito privado, CNPJ No. com sede na

Telefone (_-)_, neste ato representada pelo
Sr CPF NO. doravante denominada
CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO, tendo em vista o
resultado da Licitação procedida da TOMADA DE PREÇOS N" 003/2022-TP, tudo de
acordo com as norrnas gerais da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, sujeitando-se o
contratante às suas norÍnas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas:
PREÂMBULO
Aos , na sede da CÂMARA MIINICIPAL DE
SENADOR POMPEU, foi lavrado o presente Contrato, que, depois de lido e achado
conforme, vai assinado.

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇOS n'00312022-TP, de
acordo com o § 2o do art. 22 da Lei Federal 8.666193, devidamente homologado pelo Sr.
ABIDIAS SERAFIM DO O FILHO, nos termos do art. 43, VI do Estatuto dasLicitàções, e

suas demais alterações.
CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO
2.1 - O presente Contrato tem por objeto a Contratação de empresa para executar os
serviços de assessoria técnica permanente junto ao legislativo municipal, analisando,
fazendo esclarecimentos e contribuindo com opinião técnica junto aos projetos de lei da
Câmara Municipal de Senador Pompeu, de acordo com especificações no edital e seus
anexos.

cujo objeto

4.1 - O objeto contratual tem o valor mensal de R$
conforme quadro abaixo.

Raa Prolessor Cavalcante, 635, Ftútima, Senador Pompeu - Ceard
63.600-000- (88) 3449-1235 - CNPJ: 06.741.672/0001-31

e

totalizando

CLAUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1-A CONTRATADA se obriga a executar, no regime de execução indireta.

CLÁUSULÀ QUARTA . DO PREÇo, DAS CoNDIÇÕEs DE PAGAMENTo, DA
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E DO REAJUSTAMENTO

d
R$

Fís C{t
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VALOR
MENSAL.

üqrg§
GLOBAL

1

VALOR GLOBAL....

4.2 - Os pagamentos serão feitos até o 05o (quinto) dia útil do mês subseqüente ao da
rcalizaçáo dos serviços.
4.HAMARA MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU, se reserva no direito de cancelar a
presente Tomada de Preços, no todo ou em parte, de acordo com as condições estabelecidas
na legislação pertinente, assim como reduzir ou aumentar respeitados os limites de 25Yo

sem que caiba ao Contratado o direito de reclamação ou indenizaçáo.
CLAUSULA QUINTA. DO PRAZO
5.1 - O presente contrato terâa validade de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura
da Ordem de Serviços, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, convindo
as partes contratantes, nos termos do An. 57 daLei Federal 8.666193.
CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECUR§OS
6.1 - As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da dotação orçamentiária da

CÂfraenA MI-INICIPAL DE SENADOR POMPEU, com recursos previstos na seguinte

classificação: 0101.01.031.0001.2.001 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES PODER

LEGISLATIVO; Elemento de Despesas:3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS PESSOA TUNÍPICE.

cLÁu§uLA SETTMA - DAs oBRrcAÇÕns »^ts PARTE§
7.1 - Obrigam-se CONTRATANTE e CONTRATADA a cumprir fielmente os regramentos
discriminados pelo Edital e Contrato originários da TOMADA DE PREÇOS n'00312022-
TP de 1 I de abril de 2022, e as Normas estabelecidas na Lei 8.666193, obrigando-se ainda a:

CONTRATAI\ITE
7.2- Exigir do contratado o fiel cumprimento do Edital e Contrato, bem como zelo na

prestação dos serviços e o cumprimento dos prazos.

7.3- Colocar a disposição da contratada toda a documentação necessária para a perfeita
execução dos serviços solicitados.
7.4- Fornecer, sempre que for solicitado pela contratada, informações adicionais pertinente
aos processos administrativos com vistos a licitação ou Contratação.
7.5- Efetuar o pagamento na forma convencionada na cláusula quarta.

7.6- A Contratante, através da CPL, e seu ordenador de despesa, será a única responsável

pelos atos da gestâo administrativa que sejam praticados, limitando-se a Contratada â

responsabilidade técnica de assessoria ou consultoria prestados.

7.7 - As despesas com alimentação, hospedagem de seus profissionais quando em caráter
presencial serão por conta da Contratante.
CONTRATADA
7.9- Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
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7.10- Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguinte a legislação
inclusive as instruções normativas do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO-
dentro dos prazos pré-estabelecidos, atendendo prontamente a todas AS

solicitações, prioritariamente aos demais compromissos profi ssionais.
7.11- Guardar sigilo sobre informações e documentos fornecidos pela contratante, em
decorrência dos serviços objeto do presente contrato, adotando medidas internas de

seguranç4.
7.12- Responder por todos os ônus referente aos serviços ora contratados, desde os salários
do pessoal neles empregados, como também os encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais, que vem incidir sobre o presente contrato, além de despesas com
hospedagem, alimentação e transporte dos mesmos.

CLÁU§ULA OITAVA. DAS PROIBIÇÕES
8.1 - E vedado a CONTRATADA subcontratação dos serviços, parcial ou total, sem a
prévia e expressa anuência e autorizaçáo da CONTRATANTE.
CLÁU§ULA NONA. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO
9.1 - Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 05 (cinco) dias da comunicação escrita do

contratado.
9.2 - Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela CONTRATANTE,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes.

CLÁUSULA DECIMA _ DO INADIMPLEMENTO
10.1 - O Inadimplemento das obrigações previstas no presente Contrato, ou a ocorrência de

quaisquer das situações descritas no Art. 78, da Lei 8.666193 atualizada pela Lei 8.883/94,
será comunicado pela parte prejudicada à outra, mediante notificação por escrito, entregue
diretamente ou por via postal, com aviso de recebimento, a fim de que seja providenciada a
regularização no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
10.2 - A não regulaúzação poderá ensejar, a critério da parte prejudicada, a rescisão do
Contrato, sem prejuízo de outras sanções, bem como no pagamento de mensalidade, a
suspensão da prestação dos serviços pela CONTRATADA até a sua noffnalizaçáo,
10.3 - A CONTRATADA, pela sua inadimplência no cumprimento do contrato, enquanto
durar o vínculo contratual, estará sujeita às seguintes sanções:

10.3.1 - advertência;
10.3.2 - suspensão temporária do direito de participar de licitação;
10.3.3 - impedimento de contratar com a Administração;
10.4.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
11.1 - A CONTRATADA pagaút à CONTRATANTE a título de multa pelo não
cumprimento do estabelecido no presente Contrato, ocorrendo as seguintes situações:
11.2 - Atraso injustificado na execução dos serviços, causando, conseqüentemente atraso
nos prazos, multa correspondente a 3% (três por cento), calculada sobre o montante total da

contratação.
11.3 [nexecução total ou parcial dos serviços, sem prévia justiflrcativa, multa
correspondente a 10%o (dezpor cento), calculada sobre o montante total da contratação.
11.3.1 - Caso ocorra qualquer uma das situações descritas no sub-item anterior, a
CONTRATANTE fica desobrigada do pagamento da (s) parcela(s) restante(s),
independentemente da multa pela CONTRATADA.
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA. DA RESCISÃO
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l2.l Onão cumprimento das disposições especificadas neste Contrato
automaticamente em quebra de Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista no art.
77 da Lei Federal 8.666/93, reconhecidos desde já os Direitos da Administração, com
relação às normas contratuais e as previstas em Lei ou Regulamento dispostas no presente

Instrumento.
12.2 - O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação
judicial ou Extrajudicial, nos casos de:

12.2.1- Omissão de pagamento pela CONTRATANTE;
12.2.2 - Inadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes;

12.2.3 - Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das paftes, mediante aviso por
escrito com 3O(trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes.

12.2.4 -No caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, a parte que

se sentir prejudicada poderá rescindi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por
escrito com a antecedência definida no sub-item anterior.
CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
f3.1 - Quaisquer alterações que venham a ocoÍrer na execução dos serviços serão efetuadas
mediante Termo Aditivo.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA. DA PUBLICAÇÃO

14.1- Este contrato deverá ser publicado na Imprensa Oficial da CÂUaRA MUNICIPAL
DE SENADOR POMPEU ou por afixação em local de costume, até o quinto dia útil do mês
subseqüente à data de sua assinatura.

cLÁusuLA DECTMA QUTNTA - DOS ANEXOS

15.1 - lntegram o presente contrato todas as peças que formaram o procedimento licitatório,
a proposta apresentada pela Contratada, bem como eventuais correspondências trocadas
entre as partes.

cLÁusuLA DECTMA sExrA - DAS DrsposrÇÕrs rruars
16.1 - Declaram as partes que este Contrato correspondente à manifestação final, completa
e exclusiva de acordo entre elas celebrado.
CLÁUSULA DÉCIMA sÉTnvla. DO FORO
17.l - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato é o
da Comarca de Senador Pompeu, excluindo-se qual outro por mais privilegiado que seja.
E por estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual
teor e forma, na presença das testemuúas abaixo, para que surta seus jurídicos e legais
efeitos.

Senador Pompeu (CE), _ de de

CÂunna MUNICIPAL DE sENADoR PoMPEU
CIIPJ N"

CONTRATAI\TE

CONTRATADA
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TESTEMUNHAS

1

2.
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CPF

Rua Professor Cavalcante, 635, Frútima, Senador Pompeu - Cearú

63.600-000- (SS) 3449-1235 ' CNPJ: 06.741.672/0001-34

õ

FhJ.€-



ESTAIIII ÍlII EEARA

EÂMARA MUNIEIPAL tIE SEilABUR PIIMPEU

LesislaturaZBZllâE?L

Ar\rExo rv - MoDELos DE DECLARAçÕrs

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar especialmente para
fins de prova em processo licitatório da TOMADA DE PREÇOS N" 003i2022-TP, junto a
CAMARA MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU, Estado do Ceará, 9ue, em
cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 2711011999, publicada no DOU de
28110/1999, e ao inciso XXXUI, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir
de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penâs da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente
para fins de prova em processo licitatório, junto a CÂUeRe MUNICIPAL DE SENADOR
POMPEU, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos deste edital e seus

anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar
no presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de

declarar ocomências posteriores, nos termos do art. 32, §2o, da Lei n.'8.666193. Pelo que,

por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

CE, 
- 

dE

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa.

Rua Professor Cavolcante, 635, Fdtima, Senador Pompeu - Ceard
63.600-000- (88) 3449-1235 - CNPJ: 06.741.672/0001-34
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Ar\Exo v - MoDELo DE DECLARAÇÃo rana MrcRo EMrREsA
E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

»pcranaÇÃo

§omelRazão social), inscrita no cNPJ no _,por intermédio de seu
representante legal, o(a) Sr(
portado(a) da Carteira de Identidade Ílo e CPF Ílo

DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as
penas da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação
vigente, não possuindo neúum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3o da Lei
Complementar n" 123 106.

de de 2022.

(Representante Legal)

Rua Professor Cavalcante, 635, Fátima, Senador Pompeu - Ceard
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